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EDITAL Nº 41/2024 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1730/2024 
 

 
EDITAL REGIDO PELA LEI 14.133/2021 

 

Município de São Francisco de Paula 

Edital de Pregão Eletrônico nº 33/2024  

Tipo de julgamento: Menor preço por lote 

Modo de disputa: Aberto 

 
Edital de Pregão Eletrônico para o Registro 
de Preço para a prestação de serviços de 
locação de concentrador de oxigênio 
portátil. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL de São Francisco de Paula, no uso de suas 

atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por lote, objetivando a 

contratação de empresa para a prestação de serviços, com a entrega de forma fracionada e 

eventual, de Registro de Preço para a prestação de serviços de locação de 

concentrador de oxigênio portátil, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos 

termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 2.301 de 14 de 

julho de 2022 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 08 de julho de 2024, às 09h e 30min, 

podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 09 h e 29 min do dia 08 de 

julho de 2024, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preço para a prestação de 

serviços de locação de concentrador de oxigênio portátil, conforme as seguintes 

condições:  

 

LOTE 1 

Item  Unidade  Descrição Quantidade/ano 

1 UN Locação de concentrador de oxigênio portátil. 600 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Fluxo por litro: até 5 litros por minuto. 

Concentração de oxigênio média de 93% (+_3%). 

Medidor de fluxo. Nível de ruído máximo: 52 dB. 

Possuir rodízios para transporte. Suporte 

universal para umidificador. Possuir 1 

umidificador. Possuir 1 catéter nasal, 01 extensor 

e copo umidificador. Possuir sistema de alarme 

de falta de energia elétrica. 

2 m³ Recarga de oxigênio medicinal para recarregar os 

cilindros fornecidos junto a locação dos 

concentradores, fornecidos em comodato, 

acompanhando de reguladores e kit descartáveis. 

2000 

 

LOTE 2 

Item  Unidade  Descrição Quantidade/ano 

1 UN Locação de cilindro para oxigênio gasoso 

medicinal com capacidade de 1,0m³, sendo os 

cilindros fornecidos em comodato, 

acompanhados de reguladora e kit descartável 

(catéter, extensor de 3m e copo umidificador). 

150 

2 m³ Recarga de oxigênio medicinal fornecido em 

cilindros de 1m³, sendo fornecidos em comodato, 

acompanhado de reguladora e kit descartável.. 

150 

3 UN Locação de cilindro para oxigênio gasoso 

medicinal com capacidade de 3,0 m³ a 10m³ , 

sendo os cilindros fornecidos em comodato, 

acompanhados de reguladora e kit descartável 

(catéter, extensor e copo umidificador) 

100 

4 m³ Recarga de oxigênio medicinal fornecido em 

cilindros de 3m³ a  10m³, sendo fornecidos em 

comodato, acompanhado de reguladora e kit 

descartável. 

6000 

 

1.2 Os materiais descartáveis como cânulas ou cateteres nasais e copo umidificado com 

extensor de 7 metros deverão ser entregues pela fornecedora, sempre que houver 

entrega/instalação de algum dos equipamentos, seja cilindro, seja concentrador. As 

eventuais trocas serão de responsabilidade da fornecedora/contratada, obedecendo as 

normas técnicas vigentes e a manutenção/troca dentro da frequência adequada referente 

aos produtos descartáveis preconizada pelo fabricante dos materiais descartáveis. 
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1.3 As especificações do objeto devem ser observadas no Termo de Referência anexo a 

este edital.  

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote. O sistema adotado se 

justifica pelo fato de os itens precisarem necessariamente ser compatíveis entre si, de modo 

que uma única empresa seria responsável pelo fornecimento e recarga, tendo uma 

economicidade considerando que uma única empresa vencedora do lote pode diminuir os 

custos de recarga. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento/cadastro podem ser acessadas no seguinte sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou alteração 

dos registros tão logo identifique incorreções ou aqueles se tornem desatualizados.  

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

2.4. Não poderão participar da licitação: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria;  

h) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

h.1) A participação de consórcios não será permitida, uma vez que o objeto a ser adquirido é 

amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade 

poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa 

pelo menor preço. 

h.2) A CONTRATADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, a 

responsabilidade pela prestação dos serviços ora contratados, salvo se expressamente 

autorizada a subcontratação de parcela do objeto pela CONTRATANTE do projeto a ser 

desenvolvido. 

i) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicial;  

2.5. O impedimento de que trata a alínea “d” do item 2.4., será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante; 
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2.6. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos neste Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com 

as exigências editalícias. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS  

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 

meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando 

os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 

informações, na forma da lei; 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto no item 

6 deste edital. 

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 

venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 

(duas) horas. 

 

4. PROPOSTA 
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4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de 

abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do 

produto ofertado em conformidade com o item referências e demais dados técnicos, bem 

como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os 

custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das 

obrigações assumidas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante, não sendo 

possível a oferta de proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.5 O envio de propostas e lances ocorrerá, exclusivamente, por meio eletrônico, pela 

internet, no endereço eletrônico do Portal de Compras Públicas –

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto nos itens 3 deste Edital: 

5.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002; 

5.1.2. Declaração, sob as penas da lei, de que possui condições de fornecer, durante o 

prazo de validade do registro de preços, produto de iguais características ao que se 

encontram descritos no Termo de Referência – Anexo I, deste Edital, em quantidades 

compreendidas entre as informadas como mínimas e máximas; 

5.1.3. Declaração, sob as penas da lei, de que não incorre em qualquer das condições 

impeditivas;  

5.1.4.  Declaração de tomou conhecimento e que aceita os termos deste edital; 

5.1.5. Declaração de que não possui servidor público ou de empresa pública, da ativa, em 

seu quadro societário do Município de São Francisco de Paula, Estado do Rio Grande do 

Sul e União. 

5.1.6. Declaração que cumpre plenamente os requisitos habilitatórios; 

5.1.7. Declaração de ciência da Lei 12.846/2013 (Anticorrupção), Decreto Federal nº 

8.420/2015 e Decreto Municipal 1851/2019, bem como suas implicações pela eventual 

prática de atos lesivos à administração pública, previstos em seu Art. 5º. 

5.1.8 Os modelos das declarações exigidas nos itens 6.1.1 até 6.1.7 encontram-se 

disponível no Anexo III, conforme modelo de declarações. 
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5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.3. REGULARIDADE FISCAL: 

a) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado e/ou Municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível 

com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

5.4. REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

5.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante;  

a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n. 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

5.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 



 
 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

 Prefeitura de São Francisco de Paula 

Secretaria Municipal de Administração 

Av. Benjamin Constant, 1435, esquina com a Rua Elocy Duarte – Centro – São Francisco de Paula – RS 

CEP: 95400-000 - Fone: (54) 3244-1214 

  

5.6.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – 01 (um) Atestado de 

Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

5.6.2 Autorização de Funcionamento expedido pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária) em nome da licitante para comercialização e fabricação/ envase de gases 

medicinais, bem como autorização para correlatos (equipamentos); 

5.6.3 Os gases industriais devem ser armazenados em cilindros os quais deverão seguir 

fielmente as especificações da ABNT (NBR 12.176) quanto às etiquetas, à rotulagem e às 

cores; 

5.6.4 Alvará Sanitário vigente, emitido por órgão competente da Vigilância Municipal ou 

Estadual.  

 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a Pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

6.3. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. 

7.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

7.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

7.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

7.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à 

fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

7.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

7.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

7.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00 (um real), 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que 

cobrir a melhor oferta. 

7.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado; 

7.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, observando as regras constantes nos itens 6 e 7. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Pregoeira 

poderá, assessorada pela Equipe de Apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Pregoeira no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 

Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 

(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

do art. 60 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021.  

9.2. Em caso de empate para os itens de cota reservada, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 

outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;  

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.4 Em caso de empate para os itens de ampla concorrência deverá ser observado o 

disposto no art. 44 da Lei 123/2006. 

 

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 

do desempate, se for o caso, a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta. 

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

ofertado, que sejam solicitados pela Pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado 

neste Edital. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

referência da Administração. 

10.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.5. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

10.5.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.5.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita; 

10.7. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

 

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos de habilitação, enviados nos termos do item 3.1, todos deste edital, 

serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

11.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade. 
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11.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 

de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

11.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 

envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

11.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

11.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

11.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º). 

11.8. Deverá ser consignado em Ata de Registro de Preços o licitante que aceitar cotar os 

bens ou serviços em preços iguais ao do licitante vencedor na sequencia de classificação da 

licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original. 

 

13. RECURSO 

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

13.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

 a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14.2. De todas as decisões e atos desta licitação será dado conhecimento as licitantes e 

demais interessado por intermédio do site do Município em 

www.saofranciscodepaula.rs.gov.br.  

 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para no prazo de 5 dias para 

assinar a ata de registro de preços. 

15.2. O prazo de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, 

desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

15.2.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 

trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, conforme art. 91, §4º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.3. Para a assinatura da ata de registro de preços, no mesmo prazo do item 15.1, deverão 

ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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15.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor. 

15.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

15.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 

deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO  

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, considerando a necessidade 

da certificação do objeto pela CONTRATADA junto a ANVISA – órgão responsável.  

 

17. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 01 (um) ano, podendo ser 

prorrogada, por igual período, desde que comprovada o preço vantajoso, conforme artigo 84 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento dos fornecimentos será efetuado contra empenho, após a entrega dos 

produtos eventualmente solicitados, por intermédio da Secretaria da Fazenda do Município e 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, correndo a despesa da dotação orçamentária 

a ser indicada pelo requerente, a qual deverá estar prevista no orçamento do Município. 

18.2 A nota fiscal/fatura, emitida pelo fornecedor, deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número da nota de empenho, número do Pregão e da ordem de 
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fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação 

do documento fiscal para pagamento. 

18.3. Notas fiscais emitidas pela empresa e recebidas pela secretaria demandante entre os 

dias 1º e 15, serão pagas no dia 25, subsequente. Notas fiscais emitidas pela empresa e 

recebidas pela secretaria demandante entre os dias 16 e 30 ou, 31, serão pagas no dia 10, 

subsequente.  

18.4. A nota fiscal deverá conter os valores brutos e líquidos, observada a legislação 

tributária vigente, tanto no que diz respeito ao Imposto Sobre Serviço – ISS como no 

Imposto de Renda, indicando inclusive, as alíquotas a que se refere eventual retenção, 

conforme opção tributária da empresa. 

18.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

 

19. DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO 

19.1. Para fazer jus ao reequilíbrio econômico de que trata a Lei 14.133/21 a licitante deverá 

anexar no momento da assinatura da Ata de Registro de Preços planilha de composição 

custos e preços a ser juntada contrato, devidamente assinada por Profissional habilitado 

para tal, com registro no Conselho respectivo. 

19.2 Deverá conter na planilha no mínimo as seguintes informações: custo do produto, 

despesas fixas, frete, tributos, margem de lucro e preço de venda.  

19.3 O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio financeiro dos preços vigentes através 

da Secretaria Municipal da Fazenda desde que acompanhada de documentos que 

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, notas 

fiscais de aquisição dos itens, matérias-primas, componentes ou de outros documentos de 

ordem econômica. 

19.4 A atualização não poderá ultrapassar os valores praticados no mercado e deverá 

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta e 

o de mercado vigente a época do pedido de revisão. 

19.5 O pedido de atualização dos valores aos praticados no mercado poderá acarretar 

pesquisa junto aos demais fornecedores com preços registrados podendo ocorrer 

substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de 

aquisição pelo menor preço. 

19.6 As empresas que encaminharem o pedido de reequilíbrio econômico financeiro ou 

cancelamento de fornecimento em virtude de fato superveniente devidamente justificado e 

comprovado, deverão manter o valor registrado e efetuar a entrega até que pedido seja 

DEFERIDO, ou INDEFERIDO.  
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19.7 Conforme a Lei 14.133/2021, nas licitações de serviços contínuos, observado o 

interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de reajustamento será por reajustamento em 

sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 

19.8 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme artigo 136 da Lei 

14.133/2021. 

19.9 Em caso de prorrogação do contrato, poderá ser concedido reajuste dos valores pelo 

IPCA, a cada período de (doze) meses, contados de sua assinatura, desde que apresentado 

requerimento pela contratada. 

19.10 Situações não expressas neste Edital, qualquer procedimento deverá seguir as 

orientações constantes na Lei 14.133/2021.  

 

20. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  

20.1 Os locais e endereços de entrega do objeto serão informados conforme a demanda de 

pacientes, obrigatoriamente cadastrados no sistema SUS do município de São Francisco de 

Paula, tanto pacientes da área urbana como rural. 

20.2 O prazo de entrega/instalação dos kits na residência dos pacientes que já utilizam o 

mesmo será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato. 

20.3 Para novos pacientes, o prazo de entrega/instalação será de até 36 (trinta e seis) 

horas, a partir da solicitação da Secretaria de Saúde. 

20.4 O prazo de retirada do kit da residência do paciente que não necessita mais da sua 

utilização é de no máximo 05 (cinco) dias úteis a contar da data da comunicação por parte 

da Secretaria de Saúde. A partir da comunicação de recolhimento do equipamento, a 

empresa não poderá efetuar mais cobranças em relação a esta locação.  

20.5 A empresa deverá informar a Secretaria de Saúde a data de entrega do equipamento 

ao paciente e posteriormente a data de recolhimento, quando o mesmo não necessitar mais 

o seu uso. 

20.6 Os endereços poderão sofrer alterações durante a vigência da Ata de registro de 

preços e/ou o Contrato, momento em que a empresa será informada via E-MAIL pela 

Secretaria de Saúde/Unidade básica de Saúde. 

20.7 Além das entregas nos locais designados pelo Município deverá a licitante vencedora, 

também, descarregar e armazenar o objeto nos locais indicados, comprometendo-se, ainda, 

integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

20.8 Toda e qualquer entrega do objeto fora do estabelecido no Termo de referência será 

imediatamente, notificado à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-lo no prazo 

estipulado pelo Fiscal do Contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal 

substituição, sujeitando-se, também, às sanções previstas no Termo de Referência. 
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20.9 A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o objeto recusado pelo Município, 

observando que o mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. 

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações, 

previstas na Lei 14.133/21, garantida defesa prévia, sem prejuízo das sanções previstas no 

Decreto Municipal nº 2399/2023.   

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo ser enviada até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

22.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

22.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo seguinte e-mail: licitacoes.saofranciscodepaula@gmail.com.  

22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

22.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

22.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

23. DA GESTÃO DE FISCALIZAÇÃO  

23.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto da futura ata de registro de preços 

serão exercidos por meio de Comissão de Fiscalizações, designados pela Prefeitura 

mediante Portaria, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução 

do objeto, nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 

23.2. A Comissão deverá zelar para que durante toda a vigência da ata de registro de 

preços sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela contratada, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

23.3. Toda e qualquer mudança nos serviços previstos no termo de referência e anexos 

deverão ser previamente comunicadas à comissão de fiscalização, a qual caberá aceitar ou 

recusar à justificativa.  

 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes.saofranciscodepaula@gmail.com
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24.1 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o transporte dos equipamentos 

locados até os locais indicados para a sua entrega e instalação ao CONTRATANTE, 

orientando o paciente como utilizar na residência; 

24.2 Não será admitida locação de concentradores de oxigenoterapia domiciliar que 

estiverem fora das recomendações do fabricante 

24.3 A fornecedora deverá entregar ao paciente ou familiar, conteúdo informativo, por 

escrito, contendo orientações de uso e cuidados com os equipamentos. 

24.4 No concentrador a ser instalado, em local de fácil visualização, deverá estar colada 

uma etiqueta autoadesiva ou outro tipo de identificação similar, com todas as informações 

necessárias para utilização do equipamento e contato da empresa. 

24.5 Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o recolhimento e troca do 

equipamento na residência do paciente, sempre que necessário; 

24.6 Disponibilizar preposto para prestar informações e os esclarecimentos que venham a 

ser solicitados pela CONTRATANTE, inclusive responder aos questionamentos realizados 

pelo fiscal do contrato no prazo MÁXIMO DE 24 (vinte e quatro) HORAS da notificação; 

24.7 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 

24.8 Substituir o objeto/serviço porventura rejeitado nos prazos estabelecidos; 

24.9 Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

24.10 Observância das normas técnicas adequadas; 

24.11 Emprego de material adequado ao contratado; 

24.12 Constatados vícios, defeitos ou incorreções no objeto do presente contrato, 

providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE;  

24.13 Comunicar irregularidades de caráter urgente; 

24.14 Dar treinamento suporte técnico necessário aos servidores da CONTRATANTE, 

quando solicitado; 

24.15 A fornecedora deverá arcar com todas as despesas de transporte para entrega do 

objeto, quando necessário, sem ônus para a administração municipal. 

24.16 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência, os itens com avarias ou defeitos. 

24.17 Os gases a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em explícita 

conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela 

ANVISA. 

24.18 Durante a entrega e retirada dos concentradores de oxigenoterapia domiciliar os 

técnicos da CONTRATADA deverão utilizar dispositivos que garantam a segurança total do 
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procedimento e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA 

providenciar tais dispositivos. 

24.19 A CONTRATADA deverá providenciar juntamente com o equipamento a 

documentação técnica e manual de uso para o paciente ou familiar:  

a) Manual do equipamento, em português.  

b) Termo de Responsabilidade de que o cliente recebeu as orientações e utilização do 

equipamento e seus acessórios. 

24.20 As instalações e manutenções do kit de concentrador de oxigenoterapia domiciliar 

deverão ser realizadas pela CONTRATADA de forma a assegurar o seu funcionamento 

ininterrupto seguindo rigorosamente os prazos, horários, quantidades estabelecidas e em 

local adequado.  

24.21 Todos os concentradores de oxigenoterapia domiciliar deverão estar em perfeito 

estado de conservação, caso contrário serão devolvidos à CONTRATADA, mediante 

instalação de novo equipamento. 

24.22 O fornecimento continuado e ininterrupto de gases medicinais comprimidos 

contempla: a retirada dos cilindros vazios, entrega dos cilindros abastecidos e as 

respectivas manutenções preventivas e corretivas, nos respectivos domicílios. 

24.23 Eventual substituição do produto, em virtude falha e/ou defeito, implicará no reinício 

da contagem da garantia a partir da nova data de entrega; CONCENTRADOR 

24.24 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

24.25 Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, que 

venham a ser solicitados pela CONTRATANTE visando propiciar os meios necessários à 

fiscalização do contrato pela CONTRATANTE; 

24.26 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Fiscal do Contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual; 

24.27 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 

24.28 Cumprir os termos do futuro contrato e do edital e seus anexos, na estrita observância 

da legislação pertinente em vigor; 

24.29 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e tributárias decorrentes da 

execução do presente contrato. 

 

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

25.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 



 
 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA 

Estado do Rio Grande do Sul 
 

 Prefeitura de São Francisco de Paula 

Secretaria Municipal de Administração 

Av. Benjamin Constant, 1435, esquina com a Rua Elocy Duarte – Centro – São Francisco de Paula – RS 

CEP: 95400-000 - Fone: (54) 3244-1214 

  

25.2 A responsabilidade do Município cessa no momento em que a fornecedora for 

comunicada oficialmente POR E-MAIL para a retirada dos equipamentos. 

25.3 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

25.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA através de 

servidor especialmente designado; 

25.5 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e na forma estabelecidos no Termo de referência; 

25.6 Intervir na execução do contrato, caso seja necessário, a fim de assegurar o seu fiel 

cumprimento e a regularidade dos serviços prestados e das normas pertinentes. 

 

26. DOS EQUIPAMENTOS EM COMODATO 

26.1 A licitante vencedora deverá conceder, sob forma de comodato, cilindros de 

aproximadamente 1 m³ a 8 m³ , para os serviços que compõem a Rede municipal de Saúde, 

de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência.  

26.2 Deverá fornecer, também, todos os acessórios necessários à prestação do cuidado: 

válvulas reguladoras para os cilindros de gases, fluxômetros com umidificadores para 

oxigenação, válvulas para aspiração de secreções com frasco coletor e carrinhos para 

transporte e acomodação do cilindro nos locais, permanecendo ali para facilitar a 

locomoção. 

26.3 A licitante vencedora formalizará com a Secretaria Municipal de Saúde o Termo de 

Comodato para uso dos cilindros e acessórios, no prazo de 03 (três) dias, contados após a 

data da convocação feita, por escrito, pelo Município. 

26.4 A entrega, instalação e funcionamento dos cilindros e acessórios a serem colocados 

em regime de comodato serão de responsabilidade única e exclusiva da licitante vencedora, 

sendo acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde.  

26.5 O serviço não poderá ficar descoberto devido a problemas nos cilindros e acessórios. 

Havendo qualquer divergência, estes deverão ser substituídos, imediatamente, para o não 

comprometimento dos serviços. 

26.6 A manutenção corretiva dos cilindros e acessórios, conforme o caso, deverá ocorrer 

por conta da licitante vencedora, nos locais e endereços informados pela Secretaria de 

Saúde.  

26.7 A manutenção corretiva deverá ocorrer sempre que solicitado pela Secretaria de 

Saúde. 

26.8 A manutenção corretiva deverá incluir peças e mão de obra, bem como ocorrer em 

tempo hábil, de forma a não trazer prejuízo à saúde dos pacientes, salientando-se que 

nenhum equipamento será retirado do serviço sem que haja substituição. 
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26.9 A licitante vencedora deverá disponibilizar telefone para contato 24 (vinte e quatro) 

horas, inclusive finais de semana e feriados, para orientar e responder questionamentos 

técnicos e, se necessário, verificar pessoalmente o problema. (gestores do contrato e 

pacientes) 

26.10 Durante o período contratado, o Município não efetuará nenhum tipo de pagamento à 

licitante vencedora a título de deslocamento de pessoal, veículos, hospedagem, substituição 

e fretes de peças, mão de obra, entre outros. 

26.11 Caberá à licitante vencedora o fornecimento de todos os acessórios necessários à 

utilização dos cilindros, durante o período de comodato, sem acarretar ônus ao Município. 

26.12 No ato de instalação do equipamento no domicílio do paciente, a empresa deve 

preencher o formulário anexo IX, enviando para a Secretaria de Saúde (via e-mail), a fim de 

facilitar o controle das instalações. 

26.13 A Secretaria Municipal de Saúde realizará vistoria no recebimento e na devolução dos 

cilindros e acessórios, conforme o caso, em comodato, a fim de evitar futuras discussões 

sobre o estado dos mesmos. 

26.14 O comodato dos cilindros e acessórios, conforme o caso, vigerá até o último dia do 

exercício financeiro do ano que se firmar o contrato, ou enquanto durarem os estoques dos 

insumos. 

 

27. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

27.1 A vencedora (fornecedora) deverá disponibilizar, mediante comodato, os cilindros e 

todos os acessórios necessários ao pleno uso, para todas as cargas e recargas 

eventualmente solicitadas, sem custo adicional ao Município. 

27.2 O fornecedor registrado terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis para assinatura do 

Termo de Contrato, contados da data de convocação feita, POR E-MAIL, pelo Município. 

27.3 Os cilindros serão recebidos e aceitos, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente: os cilindros serão entregues conforme a determinação do 

gestor do contrato, para que sejam apurados se os mesmos estão de acordo com as 

especificações e qualidades requeridas no Termo de Referência; 

b) Definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência do 

produto seguida de avalição técnica e verificação do cumprimento de todas as exigências 

que constam no Edital, atendendo o solicitado será efetivado o recebimento definitivo, com 

aposição de assinatura nas vias da nota fiscal. 

27.4 A instalação dos concentradores de oxigenoterapia domiciliar só poderá ser realizada 

por pessoal da CONTRATADA, usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI), disponibilizados pela CONTRATADA. 

27.5 A responsabilidade do Município cessa no momento em que a fornecedora for 

comunicada oficialmente POR E-MAIL para a retirada dos equipamentos. 
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27.6 A fornecedora deverá entregar ao paciente ou familiar, conteúdo informativo, por 

escrito, contendo orientações de uso e cuidados com os equipamentos. 

27.8 Além da entrega e instalação dos equipamentos, a empresa vencedora ficará 

responsável pela prestação de serviços de assistência técnica e manutenção dos itens 

locados ou em comodato quando necessário. 

27.9 Os cilindros devem vir com válvulas reguladoras com manômetro e fluxômetro para os 

cilindros de Oxigênio, dotadas de adaptador de saída e demais descartáveis. 

27.10 Os concentradores serão locados considerando uma carga de oxigênio gasoso 

medicinal suficiente para suportar até 4 (quatro) horas de uso, sem custo adicional, sendo 

que eventuais recargas serão solicitadas e pagas pela Secretaria Municipal de Saúde, de 

acordo com a necessidade dos usuários. 

27.11 No concentrador a ser instalado, em local de fácil visualização, deverá estar colada 

uma etiqueta autoadesiva ou outro tipo de identificação similar, com todas as informações 

necessárias para a localização imediata dos responsáveis pela assistência da contratada ao 

paciente. No momento da instalação dos equipamentos o técnico deverá observar as 

condições do ambiente no domicílio para atender as normas reguladoras de segurança. 

27.12 No valor da locação mensal deverão estar inclusos todos os custos referentes aos 

materiais, equipamentos, acessórios e ferramentas, bem como todas as despesas e 

obrigações relativas a salários, assistência técnica eventualmente requerida, previdência 

social, impostos, taxas, seguros, material de consumo, frete, descarregamento, lucro e tudo 

mais o que for necessário até a entrega final ao Município. 

27.13 Caso seja necessário à recarga do cilindro, a mesma será atendida pela empresa, 

após solicitação exclusiva e formal da Secretaria Municipal de Saúde, via e-mail, sendo 

que, no caso da carga de segurança que deverá acompanhar os concentradores, o valor da 

recarga será pago em separado da locação, conforme a necessidade dos usuários. 

27.14 As despesas referentes à assistência técnica, manutenção e reposição dos 

equipamentos e acessórios, quando houver necessidade, serão de inteira responsabilidade 

da fornecedora. 

27.15 Os materiais descartáveis como cânulas ou cateteres nasais e copo umidificado com 

extensor de 7 metros deverão ser entregues pela fornecedora, sempre que houver 

entrega/instalação de algum dos equipamentos, seja cilindro, seja concentrador. As 

eventuais trocas serão de responsabilidade da fornecedora/contratada, obedecendo as 

normas técnicas vigentes e a manutenção/troca dentro da frequência adequada referente 

aos produtos descartáveis preconizada pelo fabricante dos materiais descartáveis. 

27.16 Os pedidos deverão ser entregues pela fornecedora na residência dos usuários 

(cadastrados na Secretaria de Saúde), dentro dos limites do Município de São Francisco de 

Paula, perímetro urbano e zona rural, em até 48 (quarenta e oito) horas a contar da 

solicitação, a qual será processada via e-mail, efetuada pelo Município. 
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27.17 A fornecedora deverá entregar as quantidades solicitadas pelo Município, não lhe 

sendo facultado estipular, em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades 

mínimas ou máximas. 

27.18 As comprovações de conformidade ou certificações poderão ser solicitadas por 

ocasião da prestação dos serviços, quando aplicáveis. 

27.19 A empresa vencedora deverá arcar com todas as despesas de transporte para 

entrega do objeto, quando necessário, sem ônus para a administração municipal. 

27.20 O objeto do presente certame deverá ser entregue somente mediante requisição de 

compra sob pena de não pagamento dos produtos. 

27.21 No ato da entrega os produtos passarão por conferência, de modo que aqueles que 

não estiverem em conformidade com o pedido, não serão recebidos, devendo a empresa 

vencedora, no prazo de 24 horas contadas da comunicação do não recebimento, promover 

a entrega dos produtos de acordo com o solicitado, recolhendo os rejeitados, sob pena de 

inadimplemento do contrato. 

27.22 Fornecer cilindro (CASCO) de oxigênio em sistema de concessão sem custo 

adicional. 

27.23 Todo e qualquer fornecimento de materiais em desacordo com o do estabelecido 

neste Termo será imediatamente notificado á proponente vencedora, que ficará obrigada a 

substituí-los, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco 

tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas na lei n°14.133/21. 

 

28. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

28.1 O valor da contratação fora estimado a partir de coleta de estimativas de quantidades 

com as Secretarias interessadas e da pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23, 

caput e § 1º, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

28.2 Importante salientar, contudo, que o valor estimado ou valor máximo da contratação, 

conforme já exposto no Estudo Técnico Preliminar, será sigiloso. Isso porque, como extrai-

se da obra de Rony Charles Lopes de Torres1: 

Ao informar os valores máximos que admite contratar, a Administração acaba sendo 

prejudicada em uma negociação na qual há evidente assimetria de informações, em 

seu desfavor, já que ela desconhece o preço de oferta real do fornecedor, embora 

ele conheça o valor máximo que ela aceita pagar. A publicização prévia da 

estimativa de custos, notadamente no pregão eletrônico, faz com que os licitantes 

“ancorem” seus preços em patamar muito próximo a este limite. [...] A ideia de não 

divulgação da estimativa de custos, junto com o edital, não é inspirada em uma 

tentativa de fugir ao princípio da publicidade ou de esconder os custos daquela 

contratação de toda a sociedade; na verdade, ela decorre de um raciocínio natural 

 
1 TORRES, Rony Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 14. ed. São Paulo: Juspodivm, 2023. 
p. 211-212. 
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às relações de negociação, que deve também ser aplicado nas contratações 

públicas. 

O autor conclui que o orçamento sigiloso tem seus fundamentos em dois aspectos: 

[...] o combate à corrupção, uma vez que a não divulgação do orçamento dificultaria 

e inibiria o conluio entre os licitantes, e a obtenção de vantagens de ordem 

econômica, já que, diante da ausência de certeza a respeito do valor estimado do 

objeto licitado, os licitantes acabam obrigados a apresentar seus preços reais, sem 

orbitar a balizar máxima admitida no edital. 

 

Portanto, em vista do favorecimento de uma verdadeira competitividade entre os licitantes 

para a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração, adotar-se-á o caráter 

sigiloso para os orçamentos, expressamente autorizado pelo art. 24 da Lei Federal n. 

14.133/2021: 

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter 

caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: 

I - o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo; 

II - (VETADO). 

Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de 

julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do 

edital da licitação. 

 

Dessa forma, compete ao pregoeiro e à equipe de apoio a observância de tais dispositivos, 

para fins de julgamento e aceitação das propostas, sendo as estimativas dos valores apenas 

divulgadas após o encerramento do envio de lances. 

 

29. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

29.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

29.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

29.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

29.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
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29.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

29.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

29.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, conforme 

art. 71, inc. III, §3º da Lei 14133 de 2021.  

29.10. Fica eleito o Foro da Comarca de São Francisco de Paula para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e da ata de registro de preços dela decorrente, com expressa 

renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

28. DOS ANEXOS 

28.1 Constituem anexos e integram este edital: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta 

c) ANEXO III - Estudo Técnico Preliminar;  

d) ANEXO IV – Modelo de Declarações; 

e) ANEXO V – Termo de Responsabilidade;  

f) ANEXO VI – Minuta de Ata de Registro de Preços;  

g) ANEXO VII – Parecer Orçamentário;  

h) ANEXO VIII – Termo de Comodato;  

i) ANEXO IX – Formulário.  

 

 

 

  São Francisco de Paula, RS ___ de _________ de 2024. 

 

 
 
 
 

Marcos André Aguzzolli 
Prefeito 

Este edital, quanto aos termos/itens, a 
modalidade e o tipo, foi examinado e 
aprovado pela Procuradoria Geral do 
Município. 

 
 
Em _____/_____/2024 
 
 

 
 

 


